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Capítulo I 

Disposições Gerais 
 

ARTIGO 1º. OBJECTO DO CONTRATO 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas do contrato a celebrar na sequência do 

procedimento que tem por objeto principal o fornecimento de cartões CESD (Cartão Europeu de Seguro de 

Doença), conforme descrito no presente caderno de encargos, correspondendo ao total máximo de 112.350 

unidades. 

 

 

ARTIGO 2º. CONTRATO 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 

param a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada; e 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 

 

 

 

Capítulo II 

Obrigações Contratuais 

Secção I 

Obrigações do Fornecedor 

 

SUBSECÇÃO I 

Disposições Gerais 
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ARTIGO 3º. OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO FORNECEDOR 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Fornecedor as obrigações principais 

abaixo discriminadas, de acordo com o estipulado neste documento e com a sua proposta:  

a) Impressão e emissão personalizada; 

Obrigação de fornecimento e entrega dos cartões aos CTT – Correios de Portugal, S.A. (doravante, CTT) ou 

a entidade que seja indicada pelo Contraente Público, devidamente impressos e com emissão 

personalizada;  

b) Obrigação de emitir os cartões pela ordem determinada pelo número de sequência constante dos 

ficheiros, salvo indicação em contrário do Contraente Público; 

c) Obrigação de garantia dos bens; e 

d) Envio dos cartões devolvidos, agregados por subsistema, para as moradas a indicar pelo Contraente 

Público com o devido tratamento previsto no artigo 18º do caderno de encargos. 

 

ARTIGO 4º. VIGÊNCIA, DENÚNCIA E CADUCIDADE 

1. O contrato produz efeitos com a assinatura e vigora até 30 de setembro de 2021 ou até esgotadas as 

quantidades contratadas, consoante o facto que ocorrer primeiro. 

2. O Contraente Público reserva-se o direito de não consumir a totalidade cartões CESD contratada. 

3. O Contraente Público pode denunciar o contrato com aviso prévio de 60 dias. 

4. A denúncia do contrato nos termos do número anterior, não confere ao Fornecedor direito a qualquer 

indemnização ou compensação. 

5. O contrato caduca, ainda, com o início da execução do contrato para fornecimento de cartões CESD, a 

celebrar na sequência de contratação a iniciar em 2021. 

  

 

ARTIGO 5º. CONFORMIDADE E OPERACIONALIDADE DOS BENS 

1 ― O Fornecedor obriga-se a fornecer ao Contraente Público os cartões com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de Encargos. 

2 ― Os cartões devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 

destinam. 
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ARTIGO 6º. ENTREGA DOS BENS 

1 ― O Fornecedor obriga-se a entregar os cartões para expedição nas instalações dos CTT, no prazo 

constante da proposta a contar da data da receção dos ficheiros de pedidos de emissão, salvo diferente 

determinação do Contraente Público comunicada com a antecedência razoável. 

2 ― Com a entrega dos cartões aos CTT ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para o 

Contraente Público.  

 

3 ― A entrega deve ser comprovada mediante indicação do número de guia apropriada emitida pelos CTT. 

4 – Sem prejuízo de prazo inferior constante da proposta, as entregas dos cartões nos CTT não podem 

exceder os 3 dias úteis a contar da data da receção dos ficheiros de pedidos de emissão enviado pelo 

Contraente Público.  

 

ARTIGO 7º.  

DA PROVA GRÁFICA 

 

1 -  Com a celebração do contrato, o Contraente Público entrega a documentação técnica contendo o 

“layout” dos ficheiros, as validações e a infraestrutura de comunicações. 

2 -  No prazo de 2 dias úteis a contar da celebração do contrato, as partes assinam o auto de consignação 

no modelo constante do Anexo IV ao presente caderno de encargos, em local e hora a fixar pelo 

Contraente Público. 

3 -  O Fornecedor obriga-se a disponibilizar a prova gráfica do cartão e a carta tipo, no prazo de 3 dias 

úteis a contar da data do auto de consignação. 

4 -  Efetuada a disponibilização da prova referida no número anterior, o Contraente Público, por si ou 

através de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 2 dias úteis, à verificação das características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, na documentação técnica, 

nos modelos e na proposta adjudicada, bem como a outros requisitos exigidos por lei. 

5 -  Caso seja detetado que a prova não possui as características exigidas, legal ou contratualmente, o 

Contraente Público comunica ao Fornecedor os defeitos, dispondo este de 2 dias úteis para os eliminar.  

6 -  Caso a nova prova apresente defeitos, poderão ser aplicadas ao Fornecedor as penalidades previstas 

na alínea e) do número 1 do Artigo 14º. 

7 -  Durante a verificação das provas, o Fornecedor deve prestar ao Contraente Público toda a 

cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização 

daquela, através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito.  

8 -  Com a aceitação da prova gráfica, iniciar-se-ão os testes do processo de emissão previstos no artigo 8º.  
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ARTIGO 8º.  

TESTES DO PROCESSO DE EMISSÃO 

1-Com base em dados fictícios, os testes do processo de emissão compreendem: 

a. O processo de envio de ficheiros de pedidos do Contraente Público para o Fornecedor; 

b. A produção de cartões, cartas e envelopes, assim como a respetiva envelopagem pelo Fornecedor; 

c. A geração de ficheiros de retorno pelo Fornecedor e o seu envio ao Contraente Público; 

d. A geração forçada, de ficheiros de devolvidos pelo Fornecedor e o seu envio ao Contraente 

Público; 

2- O Fornecedor obriga-se, no prazo de três dias úteis, a contar do envio dos ficheiros referidos na alínea a) 

do número anterior, a enviar ao Contraente Público, através da infraestrutura de comunicações, os ficheiros 

de retorno e devolvidos, e a entregar na sede do Contraente Público os correspondentes objetos físicos 

(carta e cartão devidamente envelopados). 

 

3- Efetuada a disponibilização de ficheiros e objetos referida no número anterior, aplicam-se os nsº 4 a 7 do 

artigo anterior, devidamente adaptados. 

 

4 - Após a aceitação dos resultados dos testes do processo de emissão, o Contraente Público enviará ao 

Fornecedor o primeiro ficheiro de pedidos de emissão com dados reais com vista à primeira entrega, 

aplicando-se o nº 4 do artigo 6º. 

 

5- Caso tenha existido prestação de serviço idêntico no passado pelo Fornecedor ao Contraente Público, 

pode ser dispensada parte ou totalidade do processo de provas e testes descrito neste artigo por acordo 

mútuo entre Contraente Público e o Fornecedor. 

 

ARTIGO 9º.  

GARANTIA E QUALIDADE 

 

1 ― O Fornecedor executará os trabalhos de acordo com as normas e os princípios de qualidade 

pertinentes, bem como com as regras técnicas, a avaliar segundo o critério da melhor prática profissional no 

domínio das Tecnologias da Informação. 

2 ― O Cartão Europeu de Seguro de Doença (CESD) deverá estar isento de toda e qualquer imperfeição 

devida a deficiente conceção, desenvolvimento e implementação, devendo corresponder às especificações e 
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características, quer previstas nos documentos do Contraente Público, quer estabelecidas no contrato, 

quer acordadas por ambos no decorrer da execução deste projeto. 

3 – O Fornecedor obriga-se a substituir os cartões com defeito de fabrico no prazo e nos termos aplicáveis 

aos cartões sem defeito. 
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Subsecção II 

 Dever de sigilo e confidencialidade e normas de acesso às instalações 

  

ARTIGO 10º.  

SIGILO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

1. A Empresa Prestadora deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ou detida pelo Contraente Público, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo do contrato, nos termos legalmente previstos, designadamente, no Regulamento Geral de 

Proteção de Dados e na legislação nacional que o execute, relativa à proteção de dados pessoais. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que a Empresa Prestadora seja 

legalmente obrigada a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. Em especial, a Empresa Prestadora obriga-se: 

a) A respeitar a confidencialidade sobre todos os dados disponibilizados pela ou pelas entidades 

envolvidas no projeto, bem como pelas informações de carácter pessoal ou processual dos 

beneficiários e contribuintes da Segurança Social, não os disponibilizando a quaisquer outras 

entidades; e 

b) A remover e destruir, no final do projeto, todo e qualquer tipo de registo (magnético ou em papel) 

relacionado com os dados tratados e que a considere como de acesso privilegiado. 

5. De igual forma, a Empresa Prestadora garante que terceiros que utilize na execução dos serviços 

respeitam os deveres referidos. 

6. No âmbito das obrigações referidas no número anterior, a Empresa Prestadora obriga-se a entregar à 

Contraente Público cópias das declarações de sigilo assinada pelos terceiros que utilize diretamente 

na execução do contrato, nos termos da minuta constante do Anexo III do presente caderno de 

encargos. 

7. Os trabalhos e a utilização dos recursos pela Empresa Prestadora não se iniciarão antes da entrega 

das declarações de sigilo. 
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ARTIGO 11º.  

PRAZO DO DEVER DE SIGILO 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de cinco anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas públicas. 

 

Secção II 

Obrigações do Contraente Público 
 

ARTIGO 12º. PREÇO CONTRATUAL 

1. Pelo fornecimento dos cartões, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o Contraente Público obriga-se a pagar ao Fornecedor o preço 

constante da proposta adjudicada, acrescido do valor do IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao Contraente Público, nomeadamente, os relativos ao transporte 

dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, tratamento de devoluções, bem como, 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, com exceção 

dos portes de correio. 

3. O preço base contratual global é de 19 998,30 EUR (dezanove mil novecentos e noventa e oito euros e 

trinta cêntimos), a que acresce o valor do IVA à taxa legal em vigor. 

 

 

ARTIGO 13º. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - A(s) quantia(s) devidas pelo Contraente Público, nos termos do artigo anterior, deve(m) ser paga(s) no 

prazo de trinta dias após a receção da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida com o vencimento da 

obrigação respetiva.  

2 – Previamente à emissão da respetiva fatura, mensalmente, será feita pelo Fornecedor a correspondente 

medição do número total de cartões produzidos e entregues para expedição, subdividida por ficheiro 

disponibilizado pelo Contraente Público.  

3 - A medição mencionada no número anterior é entregue ao Contraente Público pelo Fornecedor para 

validação. 
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4 - Em caso de discordância por parte do Contraente Público, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao Fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar 

os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

5 - Para os efeitos do número anterior, as obrigações só se vencerão se houver aceitação pelo Contraente 

Público. 

5 - Sob pena de devolução, a fatura deve ser explícita quanto ao objeto do contrato, número total de cartões 

produzidos e entregues para expedição no concreto mês, detalhe das quantidades por guia de expedição, e 

incluir, ainda, o nº de compromisso a transmitir pelo Contraente Público aquando da celebração do 

contrato. 

 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

ARTIGO 14º.  

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 

1 - No caso de incumprimento ou cumprimento defeituoso das obrigações contratuais e por causa imputável 

ao Fornecedor, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

a) P= 5000*U*D por atraso na primeira entrega e das obrigações mencionadas nos artigos 7º e 8º do 

caderno de encargos, em que P corresponde ao montante da penalidade, U é o valor unitário do cartão e D 

é o n.º total de dias de atraso; 

b) P=1,75*U*N*D por atraso nas entregas seguintes, mencionadas no nº 4 do artigo 6º do caderno de 

encargos, em que P corresponde ao montante da penalidade, U é igual ao valor unitário do cartão, N é o 

número de cartões entregues fora de prazo e D é o n.º total de dias de atraso; 

c) P=1,75*U *D por atraso nas obrigações referidas no número 3 do artigo 18º do caderno de encargos, em 

que P corresponde ao montante da penalidade, U é igual ao valor unitário da carta, e D é o número de dias 

de atraso; 

d) P=2,25*U*N por entrega de objetos em que pelo menos um dos componentes (o cartão, a carta ou o 

envelope) apresente defeito, em que P corresponde ao montante da penalidade, U é igual ao valor unitário 

do cartão e N é o número de objetos envolvidos; e 

e) 1.500,00 Euros por qualquer outro incumprimento ou cumprimento defeituoso do contrato. 

2 - O valor total acumulado das penalidades referidas no número anterior não pode ultrapassar 20% do 

preço contratual do contrato, situação em que se considera incumprimento do contrato por parte do 

Fornecedor. 

3 - O Contraente Público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com quaisquer 

quantias que se mostrem devidas pelo incumprimento. 
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4 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Fornecedor, o Contraente Público pode exigir-

lhe uma pena igual a 20% do preço contratual. 

5 - Considera-se de especial gravidade a violação pelo Fornecedor do dever de sigilo. 

6 - O atraso no pagamento do preço constitui o Contraente Público na obrigação de pagar juros à taxa 

legalmente devida. 

7 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Contraente Público tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Fornecedor e as consequências do 

incumprimento. 

 

 

 

 

 

ARTIGO 15º.  

FORÇA MAIOR 

 
1 - Não podem ser impostas penalidades ou exigidas indemnizações quando a não realização pontual das 

prestações contratuais a cargo de qualquer das partes resulte de caso de força maior, entendendo-se como 

tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Fornecedor, na parte 

em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Fornecedor a ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo Fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
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4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte, com indicação do prazo previsível para o restabelecimento das obrigações 

contratuais. 

5 - O incumprimento do disposto no número anterior torna irrelevante o caso de força maior. 

6 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

 

 

Capítulo IV 

ARTIGOS DE CONTEÚDO TÉCNICO E OPERACIONAL 

 

ARTIGO 16º.  

REQUISITOS TÉCNICOS DE FABRICO E EMISSÃO 

 

1 – Os cartões a fornecer obedecem ao seguinte: 

a) Elaboração do cartão (layout), com o design para Portugal, obedecendo às especificações 

técnicas definidas na Decisão nº S2 da CA.SS.TM. da Comissão Europeia, de 12 de junho de 

2009, junta como anexo I ao presente caderno de encargos, em particular: 

i. A frente do cartão não integra microprocessador e no verso do cartão será fixada a banda 

magnética;  

ii. Na área livre do verso do cartão deverá constar a banda de assinatura seguida do logótipo 

europeu. 

iii. O título “EUROPEAN HEALTH INSURANCE CARD” constante da frente e verso do cartão 

deverá ser substituído pela expressão portuguesa equivalente “CARTÃO EUROPEU DE 

SEGURO DE DOENÇA”. 

iv. No que concerne à Decisão nº S2 acima referida, relativamente aos títulos dos campos de 

dados prevalece o constante dos pontos “3.4.2 – Título” e “3.5 – Dados pessoais” sobre o 

constante das figuras 1 e 2. 

b) Personalização do cartão (impressão dos dados pessoais variáveis), por impressão térmica; 

c) Execução do processo denominado “Finishing”, com operações de endereçamento e colocação 

em envelope acompanhado de carta tipo e envio para os destinatários via CTT; 

d) Monitorização e controlo do nível de serviço de emissão através do envio ao Contraente 

Público, nos dias úteis, com valores acumulados, da informação em suporte eletrónico dos 

cartões enviados, emitidos e entregues nos CTT.  

e) Separação zonal e alinhamento por código postal (CP4) conforme orientações do CTT com vista 

à minimização dos custos de expedição postal e entrega em Balcão Empresarial dos CTT. 

2 – O peso total do envelope, cartão e carta, não deverá exceder os 20 gramas; 
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3 - Os envelopes deverão conter, no verso, um espaço destinado à indicação das razões para a sua 

devolução de acordo com as normas dos CTT. 

a) A informação visível do exterior do envelope deverá permitir a identificação do organismo emissor. 

4 - As cartas deverão obedecer ao modelo e texto, incluindo alterações, definidos pelo Contraente Público 

contendo o logótipo do Cartão Europeu (Anexo II) no canto superior esquerdo, com o máximo de uma folha 

(frente e/ou verso). O modelo da carta poderá variar em função dos dados usados para a emissão do 

respetivo cartão.   

6 – O Contraente Público pode, a qualquer momento, solicitar alterações ao modelo, texto e regras de 

emissão da carta devendo as mesmas ser implementadas pelo Fornecedor num prazo inferior a 60 dias, as 

cartas poderão ter componente variável em função do organismo emissor. 

7 – As eventuais alterações nunca ocorrerão em período inferior a 180 dias. 

 
 
 

ARTIGO 17º.  

REQUISITOS TÉCNICOS COMPLEMENTARES 

1 – O Fornecedor obriga-se ainda a: 

a) Implementar mecanismos de segurança física e lógica da informação, das comunicações, do 

suporte cartão e dos acessos; 

b) Suportar a transferência de ficheiros com os dados de emissão, controlo de emissões e 

devoluções através de ficheiros de texto por FTP, utilizando como mecanismos de 

integridade o protocolo PGP; 

c) Desenvolver um mecanismo que suporte a transferência de ficheiros entre a entidade 

Fornecedora e o Contraente Público, cabendo a este apenas realizar a transferência dos 

ficheiros; e 

d) Respeitar o formato dos ficheiros definido pelo Contraente Público. 

2 – O Fornecedor obriga-se à capacidade mínima de emissão diária que não poderá ser inferior a 6.000 

unidades. 

3- O Fornecedor obriga-se a uma capacidade de emissão diária adicional de 2.500 unidades, em 30 dias por 

ano, contínuos ou intercalados. 

 

ARTIGO 18º.  

TRATAMENTO DE DEVOLUÇÕES 

1 - O Fornecedor obriga-se ao tratamento dos cartões devolvidos até ao limite total de objetos a produzir. 

2 – Previamente ao início do tratamento o Fornecedor criará um apartado para tratamento de devoluções. 

3 – O tratamento referido no número 1 é realizado às sextas-feiras ou no dia útil seguinte caso seja feriado, 

de acordo com o seguinte: 

a) Recolher os envelopes devolvidos no apartado postal referido no número 2; 
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b) Registar eletronicamente em aplicação própria a identificação das causas da devolução 

evidenciadas no envelope, conforme as categorias reconhecidas pelos CTT; 

c) Comunicar a devolução ao Contraente Público no dia definido no número 3  

d) Separar os envelopes em função do valor do dado variável “subsistema” usado na emissão 

do cartão; 

e) Devolver os cartões (sem abertura dos envelopes) no prazo máximo de 5 dias úteis a contar 

do dia definido no número 3 aos respetivos subsistemas de saúde, por via postal, mediante 

lista de contactos a fornecer pelo Contraente Público; 

4 - Os custos de entrega das devoluções para os respetivos subsistemas de saúde são pagos pelo 

Fornecedor. 

 

 

Capítulo V 

Disposições Finais 

ARTIGO 19º. TRABALHADORES ESTRANGEIROS 

O Fornecedor obriga-se a cumprir com as obrigações decorrentes da legislação sobre trabalhadores 

estrangeiros, trabalho e segurança social. 

 

ARTIGO 20º. COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

 

ARTIGO 21º 

CESSÃO DE CRÉDITOS 

A cessão de créditos, designadamente no âmbito de contrato de “factoring” carece de autorização do 

Contraente Público. 

 

 

ARTIGO 22.º  

CÓDIGO DE CONDUTA 

O Fornecedor deve respeitar as regras consagradas no Código de Conduta de Fornecedores publicitado em 

www.seg-social.pt (“A Segurança Social” -> “Organismos” -> “Instituto de Informática, I.P.” ->”Sistema de 

Gestão”->”Plano de Integridade e Transparência”), página 64 do Plano de Integridade e Transparência. 
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ARTIGO 23.º FORO COMPETENTE 

As partes convencionam que todos os litígios emergentes do presente contrato serão resolvidos no foro 

administrativo da sede do Contraente Público com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

ARTIGO 24.º LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

São aplicáveis, em especial, ao presente contrato os Capítulos IV e V do Título I e Capítulo IV do Título II, da 

Parte III do Código dos Contratos Públicos.  
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ANEXO I – Decisão n.º S2 de 12 de junho de 2009 

 
 

DecisãoS2PT.pdf
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ANEXO II -  Logótipo da Carta Modelo do Cartão Europeu de Seguro de Doença 
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ANEXO III – COMPROMISSO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

(minuta) 

Entre: 

EMPRESA e 

xxxxxxxxxxx Trabalhador/Colaborador, 

   

CONSIDERANDO QUE: 

 

a) A EMPRESA vai executar um contrato que pode implicar a necessidade de aceder a informação ou a 

recursos de processamento de informação sob responsabilidade do Instituto de Informática, I.P.; 

  

b) O II, I.P. no exercício das suas atribuições tem acesso ou possui dados de natureza pessoal, técnica, 

económica ou financeira do sistema da Segurança Social que podem vir a ser conhecidos pela 

EMPRESA no desenvolvimento dos contrato; 

 

c) Se torna necessário proteger a confidencialidade desses dados; 

 

d) O II, I.P. é detentor de elementos tecnológicos de base (Know-how e direitos de propriedade industrial e 

intelectual) nos quais assume a obrigação de manter a confidencialidade, obrigação essa que é 

extensível a todos os seus colaboradores ou outras pessoas que, de algum modo, possam ter acesso às 

informações transferidas; 

 

e) O II, I.P., enquanto proprietário de múltiplos direitos sobre produtos resultado da investigação e 

desenvolvimento, pretende salvaguardar a confidencialidade dos mesmos para que possa, 

nomeadamente, assumir perante terceiros obrigações referentes aos seus próprios direitos; 

 

é celebrado o acordo que consta das artigos seguintes:  

 

Artigo 1ª 

O Trabalhador/Colaborador obriga-se a: 

 

a) Não divulgar nem fazer uso, de qualquer tipo e por qualquer meio, de toda a informação a que venha a ter 

acesso em virtude do vínculo que liga a EMPRESA ao II, I.P., salvo e na medida em que tal seja necessário 

para o exercício estrito das suas funções; 

 

b) Manter sigilo sobre a organização, os métodos de trabalho, os negócios, as informações, os produtos, os 

materiais, os protótipos e sobre toda a documentação técnica que façam parte do Know-how, da propriedade 

ou estejam na posse dos serviços e organismos da Segurança Social, ou que a estes tenha sido cedido por 

terceiros; 
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c) Não fazer cópias de suportes magnéticos ou de manuais de produtos de software que pertençam ou que 

tenham sido facultados ao II, I.P. e aos serviços e organismos da Segurança Social, salvo se facultados pela 

própria EMPRESA para uso não exclusivo do II, I.P. ou se para tanto obtiver uma autorização, formulada por 

escrito, pelo seu responsável direto; 

 

Artigo 2º 

As obrigações assumidas neste artigo continuarão por um período de 5 anos após a extinção do contrato 

entre o II, I.P. e a EMPRESA sem prejuízo dos prazos de protecção dos direitos de propriedade intelectual 

ou outros legalmente fixados. 

 

Lisboa, (dia) de (mês) de 201x. 

 

  

A Entidade Patronal 

 

 

 

O Trabalhador/Colaborador 
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ANEXO IV – Auto de consignação 
(modelo) 

 
 
 
 
 
Ao (indicar) dia do mês de (indicar) de (indicar), na sede do Contraente Público, compareceu o (indicar), 
em representação do Cocontratante (indicar), para se proceder à consignação dos trabalhos referentes ao 
processo de fornecimento e emissão de cartões CESD - Cartão Europeu de Seguro de Doença (PROCº 
3001/21/INDICAR). 
 

 

Foram prestadas as necessárias e convenientes indicações para ficarem bem definidas as condições em 

que devem ser realizados as prestações objeto do contrato. 

 

Pelo representante do Cocontratante, foi declarado que aceitavam e reconheciam como inteiramente exatos 

os mencionados factos, não tendo apresentado quaisquer reclamações ou reservas a este ato, pelo que se 

procedeu à consignação dos trabalhos. 

 

E, não havendo mais nada a tratar, foi dada por finda a consignação e lavrado o presente auto que, depois 

de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos intervenientes no mesmo. 

 

 

_______________________________  _____________________________ 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 

 


